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Resumo Neste texto propõe-se uma reconstrução multidimensional do conceito de poder social a que se associa
uma tipologia das formas sociais de exercício da dominação e da resistência. No primeiro caso, sugere-se a
distinção entre poder interativo, episódico ou dissuasor, e poder estrutural, enquanto autoridade ou capacidade.
No segundo caso, é proposta uma adaptação e revisão teórica da tipologia das formas sociais do poder de John
Scott, distinguindo-se entre dominação por restrição ou persuasão e entre resistência por oposição ou pressão.
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Social power: analytical dimensions

Abstract This paper proposes a multidimensional reconstruction of the concept of social power, which is
associated with a typology of social forms of exercising domination and resistance. First, we suggest a distinction
between interactive power, episodic or dissuasive, and structural power, as authority or capacity. Second, we
propose an adaptation and theoretical revision of the typology of social forms of power by John Scott,
distinguishing between domination by restriction or persuasion and between resistance by opposition or pressure.

Keywords: power, interactive power, structural power, domination, resistance.

Le pouvoir social: dimensions analytiques

Résumé Ce texte propose une reconstruction multidimensionnelle du concept de pouvoir social et une typologie des
formes sociales d’exercice de la domination et de la résistance. Dans le premier cas, on suggère une distinction entre le
pouvoir interactif, épisodique ou dissuasif, et le pouvoir structurel, en tant qu’autorité ou capacité. Dans le second cas,
on propose une adaptation et une révision théorique de la typologie des formes sociales de pouvoir de John Scott, en
distinguant la domination par la restriction ou la persuasion et la résistance par opposition ou pression.

Mots-clés: pouvoir, pouvoir interactif, pouvoir structurel, domination, résistance.

Poder social: dimensiones analíticas

Resumen Este texto propone una reconstrucción multidimensional del concepto de poder social, que se asocia
a una tipología de formas sociales de ejercicio de la dominación y la resistencia. En el primer caso, se sugiere
distinguir entre poder interactivo, episódico o disuasorio, y poder estructural, como autoridad o capacidad. En el
segundo caso, se propone una adaptación y revisión teórica de la tipología de formas sociales de poder de John
Scott, distinguiendo entre dominación por restricción o persuasión y entre resistencia por oposición o presión.

Palabras-clave: poder, poder interactivo, poder estructural, dominación, resistencia.

Exercer o poder, ter poder, aceder ao poder, perder o poder são expressões comuns
que remetem para várias dimensões que, no saber comum, estão associadas à no-
ção de poder. Outras associações também comuns manifestam-se em expressões
como “eles”, os poderosos, o poder do estado, o poder dos ricos, o poder da Amé-
rica. Resumindo, o poder parece ser algo que uns têm mais do que outros, que se
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traduz em atos com consequências sobre terceiros, que está distribuído de forma
desigual por classes de cidadãos, entre os cidadãos e o estado e entre os diversos es-
tados nacionais.

A construção sociológica da noção de poder integra os referentes destas ex-
pressões comuns como matéria de trabalho teórico, tendo uma longa história na
disciplina. Não está nos objetivos deste texto percorrer essa história, mas apenas
destacar como se foi acumulando conhecimento sociológico sobre o conceito de
poder e de que modo pode essa acumulação ser hoje objeto de uma reconstrução
teórica que tire todo o partido dos contributos do passado, mas não se fique por
ele.1 Com estes objetivos em mente, o primeiro trabalho que se impõe é recolher, na
literatura sociológica, alguns dos contributos fundamentais para a posterior iden-
tificação das dimensões de análise a selecionar. Reteremos para o efeito, e a título
apenas exemplificativo, contributos de Marx, Weber e Foucault.

Tradições teóricas: breve digressão

Os contributos de Marx foram fundamentais no estabelecimento da relação entre
poder e controlo sobre recursos: tem poder quem tem acesso a recursos que permi-
tem aumentar a sua capacidade para agir (Marx e Engels, 1997 [1848]). Como, em
Marx, a distribuição de recursos é desigual, estando na origem de estruturas
sociais de classe, a teoria centra-se sobre o poder de classe e serve sobretudo para
explicar as dinâmicas encadeadas de desigualdade, conflito (ou luta de classes) e
mudança social (Marx, 1859). Nesta teorização, a que falta uma definição clara do
termo poder, substituído com frequência pelo de dominação, ficam no entanto es-
boçadas algumas das dimensões do conceito que iremos encontrar mais adiante.
Em primeiro lugar, a relação já referida entre poder e recursos. Em segundo lugar, a
ideia de que o exercício de poder não pode ser sustentado apenas nos planos fático,
normativo e político, mas tem que ser justificado, no caso através de ideologias. Ou
seja, o exercício do poder não exige apenas a coação, tem ainda que convencer, sen-
do a capacidade para construir esse convencimento também ela dependente de re-
cursos simbólicos tão desigualmente distribuídos quanto os recursos materiais e
políticos.

A questão que fica algo misteriosa neste resumo é a das bases da resistência e
oposição à dominação pressuposta na ideia da luta de classes. Essas bases são defi-
nidas como organizacionais e ideológicas, introduzindo Marx com esta definição
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1 Sínteses já clássicas com esse objetivo foram feitas por diversos autores, entre os quais se desta-
cam a de Steven Lukes (Power. A Radical View, 1974), sobre as três faces/dimensões do poder,
Dennis H. Wrong (Power. Its Forms, Bases, and Uses, 1979, reeditado em 2017 com um novo prefá-
cio de 1995) ou a de Stewart Clegg (Frameworks of Power, 1989) sobre os circuitos do poder. Mais
recentemente, destaque ainda para as sínteses teóricas propostas por John Scott (Power, 2001) e
Gianfranco Poggi (Forms of Power, 2001). Fundamentais para os objetivos deste texto foram ain-
da os contributos de Heinrich Popitz (Phenomena of Power, publicado em alemão em 1992 mas só
disponível em língua inglesa em 2017), bem como, no plano mais específico da questão da resis-
tência ao poder, o já clássico artigo de Jack M. Barbalet (“Power and resistance”, 1985).



duas ideias importantes. Primeira, a de que é no campo das ideias que mais facil-
mente é possível a reação voluntarista aos desequilíbrios de poder. Segunda, que a
organização é, em si mesma, um recurso de poder que permite compensar, ainda
que parcialmente, as assimetrias no plano da ação individual com a criação de po-
der no plano da ação coletiva. Ou seja, compensando a ausência de recursos do
poder com a transformação do poder organizacional em recurso da ação, constitu-
indo-se, assim, uma dupla relação entre poder e recursos: o poder como capacida-
de para agir ampliada pelo acesso e controlo de recursos e o poder organizacional
como recurso da ação. Voltaremos a esta questão.

Se, em Marx, a legitimação do poder é instrumental, tendo uma relação funci-
onal de viabilização das relações de dominação, em Weber é constitutiva dessas re-
lações. Como é comum na obra do autor, começamos por encontrar uma definição
explícita de poder: “a probabilidade de impor a sua vontade numa relação social,
ainda que contra toda a resistência e qualquer que seja o fundamento dessa proba-
bilidade” (Weber, 1984 [1922]: 41).2 Esta definição começa por chamar a atenção
para o facto de o poder só se consumar verdadeiramente enquanto ato com efeitos
causais sobre terceiros. Mas tem um aparente problema de congruência com a defi-
nição weberiana de ação, enquanto comportamento orientado por uma razão sub-
jetiva. De facto, segundo Weber, existe poder quando a razão para agir não é a razão
de quem atua mas a razão de quem tem poder sobre quem atua.

A (aparente?) contradição pode começar a ser resolvida argumentando-se
que quem age de acordo com as razões de outro (com poder sobre ele) o faz porque
conclui que é do seu interesse, ou dever, aceitar a imposição de vontade de que é
objeto. A razão da ação, neste caso, passa a ser a razão para aceitar agir apesar das
ou contra as suas próprias razões. Note-se que, com este argumento, fica sempre
em aberto a possibilidade de não aceitação da imposição de vontade e, portanto, de
resistência a essa imposição, eventualmente sob a forma de conflito. Ou seja, a pos-
sibilidade de resistência é endémica na definição weberiana de poder, pelo menos
quando conjugada com a sua definição de ação.

De qualquer forma, aquela conjugação explica porque Weber passa rapida-
mente da análise do poder pelo lado de quem exerce o poder (ou impõe a sua vonta-
de) para a análise da obediência por parte de quem é objeto da imposição de vontade.
Identificar as razões que têm as pessoas para obedecer passa a ser o núcleo do trata-
mento weberiano do poder social. Ou melhor, que razões têm as pessoas para, siste-
maticamente, obedecerem. E assim se passa, em Weber, da análise do poder para a
análise da dominação e desta para a análise da dominação legítima. Por dominação, We-
ber entende “a probabilidade de encontrar obediência” no exercício do poder, por
dominação legítima, a dominação suportada por um dever de obediência.
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2 A teoria sociológica seria bem melhor se, em regra, os sociólogos partilhassem a preocupação
weberiana com a definição explícita dos conceitos que propõem, mesmo havendo deficiências
nessas definições. Para uma identificação das componentes mais consensuais e mais controver-
sas da definição weberiana de poder, ver Poggi (2006: 464-465). Com virtualidades, muitas, e de-
feitos, alguns, bem menos importantes, a definição de poder por Weber será utilizada, neste
texto, como referência organizadora da argumentação, à semelhança, ainda que por razões só
parcialmente convergentes, da opção defendida por John Scott (2007).



O que verdadeiramente interessava Weber era o caso da dominação legítima
em que a obediência, em lugar de se basear numa aceitação fatalista da relação de
forças, como na dominação simples, fática, tem uma razão, partilhada, que a justifi-
ca, é uma ação social no sentido pleno do termo. Como se sabe, Weber distingue
três tipos de dominação legítima que correspondem aos seus três tipos de ação so-
cial. São as diferentes razões gerais para agir que explicam o comportamento obe-
diente, agora no plano da dominação legítima. Com base nessa especificação
Weber distingue três tipos de obediência legítima: a dominação tradicional, supor-
tada pelo costume, a dominação racional, suportada pela lei, e a dominação caris-
mática, suportada pelo carisma do líder.

Num segundo momento, Weber retoma a análise do lado de quem impõe a
sua vontade a quem obedece, e explica a possibilidade de imposição de vontade em
termos muito semelhantes aos de Marx. A possibilidade da imposição de vontade
resultaria do acesso a recursos desigualmente distribuídos, fossem eles a proprie-
dade ou o rendimento, a reputação social ou os meios políticos. Ao contrário de
Marx, porém, Weber não estabelece qualquer relação a priori sobre as diferentes di-
mensões da desigualdade, afirmando, pelo contrário, uma conceção pluricausal,
multidimensional, sobre os fundamentos do poder enquanto capacidade de impo-
sição de vontade (Weber, 1984 [1922]; Poggi, 2001; Scott, 2007).

Se o exercício estabilizado do poder requer princípios aceites de obediência,
então requer a construção de justificações. O exercício do poder não é apenas impo-
sição de vontade, ou domínio com base no controlo de recursos, é, também, persua-
são, construção de interpretações que legitimem aquele exercício. Um dos autores
que mais contribuiu para destacar a componente persuasiva do poder foi Michel
Foucault (1975).

Nas propostas analíticas de Foucault, a estabilização do poder persuasivo re-
quer não apenas produção de interpretações mas controlo sobre essa produção,
isto é, a constituição do que hoje podemos designar por autoridade pericial (e não
apenas normativa). E, por sua vez, o controlo interpretativo só é eficaz se estiver an-
corado em processos de socialização que requerem disciplina, treino e vigilância
em todos os domínios e níveis da organização social. Ou seja, e em contraste, por
exemplo, com as teorias das elites de Pareto ou Mosca, que colocavam o foco analí-
tico nos processos de concentração do poder numa minoria (a elite), Foucault argu-
mentou que o poder, enquanto poder disciplinar, seria difuso, generalizado,
capilar.

Poder, ação e estrutura: exercício de conceptualização

Quando falamos de poder em Marx, Weber e Foucault falamos de fontes de teo-
rização alternativas, mutuamente irredutíveis entre si, ou de referências para
um trabalho de sistemática teórica numa lógica multidimensional, transfor-
mando, sempre que possível, os núcleos de teorias alternativas em dimensões
analíticas complementares? Neste texto, opta-se pela segunda alternativa.
O regresso a autores mais ou menos clássicos e a digressão pela história da
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disciplina têm como objetivo, como já se referiu noutro artigo (Pires, 2020), ace-
der a uma reserva de ideias e sugestões, bem como a modos de argumentação
sofisticados, que podem ser fonte de inspiração em novos exercícios de teoriza-
ção (Stinchcombe, 1982).

O exercício que aqui se propõe é o da identificação das principais dimen-
sões analíticas do conceito de poder através de uma síntese controlada de con-
tributos de diferentes autores e correntes, e não apenas dos clássicos.3 O que
distingue este exercício de outros realizados sobre o mesmo domínio, o do po-
der social, é a sua organização com base na reconstrução prévia, numa perspeti-
va multidimensional, dos conceitos de ação e estrutura e nos debates sobre a sua
articulação (Pires, 2007). Conceitos e debates que são fáceis identificar na breve
digressão realizada na secção anterior. Por exemplo, é desde logo claro que o po-
der é um modo de agir que requer condições estruturais prévias. Não há poder
sem atos, mas a possibilidade dos atos depende de requisitos transindividuais e
transituacionais.

O poder pode ser definido como capacidade de imposição de vontade, mas
imposição de vontade não é apenas coerção, envolve também algum grau de con-
vencimento. Ou seja, o poder como ato é tanto instrumental como interpretativo.
As estruturas de poder são materiais, no sentido em que se concretizam em distri-
buições de recursos que ampliam diferencialmente a capacidade para agir. Mas são
também estruturas culturais, quer enquanto normas de especificação das relações
de poder, ou de autoridade, quer enquanto repositórios de justificações de obe-
diência, de narrativas e códigos de persuasão.

No plano da ação ou, mais rigorosamente, da interação, podemos definir po-
der como toda a intervenção intencional, deliberada, de um superior para produzir
um efeito específico sobre um subalterno. Enquanto ato, o exercício do poder é a
produção de um efeito causal pretendido ou, como propõe Dennis Wrong, adap-
tando a definição de poder de Bertrand Russell, “a capacidade de algumas pessoas
de produzir efeitos pretendidos e previstos em outras” (Wrong, 2017 [1979]: x).4

Estes efeitos incluem tanto o comando da ação de outros como a restrição das suas
escolhas ou a antecipação das suas reações. O poder é, neste sentido, uma capaci-
dade do agente, mesmo quando não é exercido.

Dizer que ter poder é ter capacidade não é, porém, o mesmo que dizer que
toda a capacidade para agir deve ser definida como poder. Toda a ação é, por de-
finição, orientada por razões e condicionada pela capacidade para agir. Se po-
der e capacidade para agir forem o mesmo, poder não será um tipo particular de
ação mas uma propriedade geral da ação. É este, aliás, o entendimento de
Giddens:
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3 Para a defesa de uma perspetiva multidimensional de reconceptualização de explicações teóri-
cas alternativas sobre o poder em dimensões analíticas complementares, ainda que com objeti-
vos diferentes dos do presente texto, ver Reed (2013).

4 A definição de Russel invocada por Wrong é: “O poder pode ser definido como a produção de
efeitos pretendidos” (Russel, 2004 [1938]: 23).



a ação envolve logicamente o poder enquanto capacidade transformativa. Neste sen-
tido […], o poder é logicamente anterior à subjetividade, à constituição do controlo re-
flexivo da conduta. […] O poder não está intrinsecamente ligado à realização de
interesses seccionais. Nesta conceção, o uso do poder caracteriza não um qualquer
tipo específico de conduta, mas toda a ação (Giddens, 1984: 15 e 16).

Não parece avisado subscrever este entendimento. Deve antes ser sublinhado
que “os conceitos denotam fenómenos. Ao fazê-lo, distinguem aspetos do mun-
do que, num determinado momento, são considerados importantes” (Turner,
2013: 844). Por isso, se quisermos associar à categoria poder uma classe específi-
ca de fenómenos, é preferível a definição de Weber que especifica o poder não
como ato em geral mas como um tipo particular de interação, associando capa-
cidade para agir, enquanto característica do poder, a capacidade para agir na re-
lação com outros com o propósito de imposição de vontade.5 No plano da ação,
o poder é poder interativo com um propósito específico: a imposição de vonta-
de. Poder social é “poder sobre”, não “poder de”, para retomar termos de um
debate clássico.

No plano das estruturas sociais, localizam-se as posições e recursos que au-
torizam o exercício do poder e permitem o incremento da capacidade para agir
requerida nesse exercício. Em termos estruturais, o poder causal da agência é
uma função positiva do grau de acesso a esses mesmos recursos e posições. Em ri-
gor, todos os recursos desigualmente distribuídos podem servir como recursos
de poder num determinado domínio: recursos económicos, políticos ou culturais
desigualmente distribuídos são recursos de poder, com graus de transmutação
variável. Nesta dimensão, os diferenciais de poder resultam de diferenciais das
capacidades para agir que, por sua vez, derivam de desigualdades na distribui-
ção de recursos.

Ainstitucionalização daquela cadeia de efeitos, da desigualdade ao poder, re-
quer o controlo e legitimação dos processos distributivos, ou seja, requer a fixação
normativa da desigualdade. Há, porém, uma outra relação mais complexa e direta
entre norma e poder. Anorma permite criar condições para o exercício do poder na
medida em que constitui posições de autoridade que dão ao seu ocupante capaci-
dade para agir com poder. Em rigor, é neste sentido que Parsons (1963: 237) define o
poder como recurso da ação. Para compatibilizar o vocabulário aqui usado, neste
caso dever-se-ia falar do recurso “autoridade”, um tipo sui generis de recurso por-
que constituído no plano normativo.6

No caso particular das posições que autorizam o comando da ação de outros
agentes, nomeadamente em contexto organizacional, qualquer que seja o domínio
em causa, a autoridade normativamente constituída permite transformar agentes
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5 Neste sentido o poder é um tipo particular de ação intencional, o que não significa que
o seu exercício intencional não tenha consequências não intencionais (Wrong, 2017
[1979]: 4-5).

6 Acategoria autoridade é semelhante à usada por Giddens (1984) quando este autor distingue re-
cursos alocativos de recursos autoritativos e liga os segundos ao exercício do poder (apesar da
crítica que faz à identificação, por Parsons, do poder como recurso).



em recursos. Ou seja, neste caso há agentes que, por serem constituídos em subal-
ternos no plano das relações de poder, se convertem em recursos desse mesmo po-
der. A definição dos limites da objetivação dos agentes enquanto recursos envolve,
endemicamente, tensões e resistências. Nas sociedades contemporâneas, aqueles
limites tendem a circunscrever-se com a restrição da objetivação ao ator, mas não
ao agente, num duplo sentido:

— por um lado, é no desempenho do papel subalterno, enquanto ator, que o
agente pode ser transformado em recurso;

— por outro lado, o grau de objetivação do ator não pode colocar em causa a in-
tegridade global do agente.7

Concluindo, no plano estrutural o poder é uma propriedade das posições sociais,
mesmo quando não exercido.

Especifiquemos agora melhor as dimensões do poder nos domínios da
ação e da estrutura, ou seja, as dimensões do poder interativo, por um lado, e do
poder estrutural, por outro, usando, como é conveniente, o mesmo critério nos
dois domínios em causa. Na literatura sociológica sobre o poder, a oposição
mais sistemática na organização analítica do tema é a construída com base na di-
cotomia efetivo/latente (ou potencial) (Wrong, 2017 [1979]: 6-10, 126-127). A ra-
zão da centralidade desta dicotomia explica-se facilmente: se o poder é uma
imposição de vontade, isso não quer dizer que só há poder quando a imposição
é efetivada. Há poder quando a ação é orientada pela vontade de um outro, mes-
mo quando esse outro não pratica qualquer ato de imposição de vontade. Weber
já tinha dado um passo no sentido desta argumentação quando se referiu à cons-
trução da obediência e do dever de obediência enquanto condições de estabili-
zação das relações de poder.

No domínio do poder interativo, a oposição lógica que tem sido destacada,
sobretudo desde a já citada célebre obra de Lukes sobre as três formas de poder, é a
oposição entre poder episódico e poder dissuasor (Lukes, 1974). No primeiro caso,
o poder existe na medida em que é exercido seja através de decisões, seja através de
punições e recompensas: dizer que X tem poder sobre Y é, neste caso, o mesmo que
dizer que o comportamento de X causa intencionalmente o comportamento de Y.
No segundo caso, do poder dissuasor, o poder existe na medida em que é preventi-
vo, induzindo não decisões, por convencimento ou ameaça (Popitz, 2017 [1992]):
dizer que X tem poder sobre Y é o mesmo que dizer que Y se conforma com o poder
de X mesmo quando X não atua.

No domínio do poder estrutural, a mesma oposição lógica recobre, transfor-
mando-o, o debate sobre a relação entre poder e recursos. O poder depende do
acesso a recursos ou o poder é um recurso? Como já argumentámos, parte desta
disputa é terminológica, parte resulta do carácter sui generis da categoria autori-
dade como recurso normativo, bem como do carácter igualmente sui generis dos
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que Goffman discutiu a propósito do conceito de “instituições totais” (Goffman, 1961).



seus efeitos de objetivação, sobretudo em contexto organizacional. Ultrapassan-
do o viés terminológico que confunde o debate, definindo como recurso não o po-
der mas a autoridade, a oposição lógica a reter seria a que distingue o poder como
capacidade (latente) por acesso a recursos, do poder como autoridade (efetiva),
ou seja, como atribuição normativa da autorização para o exercício de poder.

O poder como capacidade depende do grau de acesso a recursos materiais,
económicos ou de violência, por um lado, e a recursos interpretativos, comunicaci-
onais ou morais, por outro (Scott, 2001: 12-16). Os primeiros viabilizam a imposi-
ção de vontade, os segundos a construção do dever de obediência que a legitima.
Dizer que X tem poder sobre Y é o mesmo que dizer que X tem recursos que lhe per-
mitem ter poder sobre Y. O poder como autoridade existe enquanto propriedade de
uma posição social especificamente definida como posição de poder normativa-
mente sustentada. Neste caso, dizer que X tem poder sobre Y é o mesmo que dizer
que X ocupa uma posição que o autoriza a ter poder sobre Y. A autoridade é pois um
recurso sui generis do poder e o seu exercício inclui, como já referido, a transforma-
ção, com limites, dos agentes em recursos instrumentais de poder.

Esta objetivação é uma modalidade particular de uma característica geral do
exercício do poder, sublinhada por Gianfranco Poggi (2001): a possibilidade limite
de, em todos os domínios desse exercício, assegurar a efetivação da imposição de
vontade por privação de direitos básicos dos subalternos, ou por ameaça dessa pri-
vação (que só é consequencial se a efetivação for episódica e conhecida). Vale a
pena citar longamente:

Existem relações de poder social sempre que alguns sujeitos humanos (individuais
ou coletivos) são capazes de impor limites rotineiros obrigatórios às atividades de ou-
tros sujeitos humanos (individuais ou coletivos), na medida em que essa capacidade
repousa no controlo dos recursos pelos primeiros sujeitos, o que lhes permite, se as-
sim o escolherem, privar os segundos sujeitos de importantes valores humanos (Poggi,
2001: 14, itálico acrescentado).
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Figura 1 Poder social: dimensões analíticas (árvore conceptual)



Resumindo, o exercício de desdobramento do conceito de poder nos domínios da
ação e da estrutura permite identificar quatro dimensões analíticas, ou proprieda-
des, do poder social (ver figura 1):

[poder interativo]
— o poder episódico, enquanto ato efetivo de imposição de vontade;
— o poder dissuasor, enquanto ato potencial com efeitos preventivos;

[poder estrutural]
— o poder como capacitação, enquanto capacidade potencial (latente) am-

pliada de mobilização de recursos materiais e interpretativos;
— o poder como autoridade, enquanto propriedade efetiva de uma posição

social.

Embora seja analiticamente útil a especificação das propriedades do poder no pla-
no da ação e da estrutura social, a imbricação entre essas propriedades é total, pois
as formas sociais de exercício do poder só existem enquanto complexos de atos e es-
truturas. Por exemplo, não há imposição de vontade possível sem recursos que per-
mitam controlar a vontade de quem é submetido, recursos esses cuja distribuição
constitui propriedade estrutural dos sistemas sociais. Por isso, o prosseguimento
do tratamento da conceptualização do poder obriga a deslocar a identificação das
suas dimensões para o plano daquelas formas sociais, retendo, nessa deslocação,
os ganhos teóricos obtidos quer no debate sobre as dimensões conceptuais da ação
e da estrutura, quer na especificação desses ganhos no domínio do poder.

Enquanto complexo durável de atos e estruturas, o poder social e as suas di-
mensões podem ser conceptualizadas a partir da ideia de “imposição de vontade”,
que remete, como vimos, para a oposição entre formas de dominação e formas de
resistência, usando, com algumas alterações, a terminologia e a decomposição ana-
lítica propostas por John Scott (2001), semelhantes mas mais completas do que as
sugeridas por outros autores (Popitz, 2017 [1992]; Reed, 2013; Wrong, 2017 [1979]).
É possível construir uma tipologia das formas sociais do poder por desdobramento
do ponto de partida (as relações de poder) em duas categorias de fenómenos arti-
culados mas distintos, dominação e resistência, que serão depois sucessivamente
desdobrados por via do estabelecimento de relações encadeadas de pressuposição
lógica a partir da oposição entre constrangimento e persuação, a qual especifica, no
estudo do poder, a oposição instrumental/simbólico, que organizou já a construção
da árvore conceptual da ação e da estrutura (Pires, 2007).

Justifiquemos este desdobramento. Embora, como já se referiu, o conceito de
poder aqui usado presuma logicamente o conceito de resistência, isto não significa
que estejamos a falar de duas dimensões de uma mesma categoria, o poder, mas de
duas categorias de fenómenos analiticamente distintos, no âmbito das relações de
poder, que não podem ou não devem ser tratados separadamente, pelo menos na
sua teorização geral (Barbalet, 1985). Não devem ser tratadas separadamente porque
a resistência ao exercício do poder é parte da explicação dos resultados desse exercí-
cio, isto é, aqueles resultados são a combinação dos efeitos de imposição de vontade
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(poder) com os efeitos da resistência a essa imposição de vontade. O que significa
também que, embora o exercício do poder seja uma intervenção intencional para
produzir um resultado, este, o resultado, depende da intenção mas não se con-
funde com ela, pois depende também da intenção e resultados da resistência à in-
tervenção. Porém, também não devem ser confundidos e transformados numa
qualquer espécie de dualidade, como duas faces de um mesmo fenómeno, por-
que o exercício do poder e a resistência a esse exercício acionam mecanismos dife-
rentes. Ou seja, as cadeias de causalidade entre motivos e resultados, os recursos
mobilizáveis para a ação, os modos de institucionalização são, nos dois casos,
bem diferentes.

Aoposição que aqui se propõe não é tanto entre poder e resistência, mas entre
dominação, enquanto poder social estabilizado por processos de institucionaliza-
ção, e resistência. Num segundo momento, dominação e resistência podem ser ob-
jeto de um primeiro desdobramento em função do predomínio das dimensões
instrumentais ou simbólicas na sua constituição.

No domínio da dominação, do desdobramento resulta a especificação das
formas dominação por restrição e dominação por persuasão. No primeiro caso, a
dominação exerce-se por mobilização de sanções e recompensas, coagindo e
manipulando a vontade dos subalternos. No segundo, por mobilização de inter-
pretações, morais e comunicacionais, persuadindo os subalternos à aceitação da
imposição de vontade. Nos dois casos operam não só atos, efetivos ou potenciais,
mas também estruturas de distribuição desigual dos recursos e posições que sus-
tentam a possibilidade do seu acionamento pelos superiores na constituição da efi-
cácia daqueles atos.

No domínio da resistência, a mesma lógica de desdobramento resulta na
especificação das formas da resistência enquanto oposição e da resistência en-
quanto pressão. No primeiro caso, por modos de ação contrariando o exercício
da dominação, e em particular por modos de ação coletiva conflituais, em que as
componentes interpretativas da ação tendem a ser funcionalmente mobilizadas
como reforço das componentes instrumentais. No segundo caso, a resistência
concretiza-se em modos institucionalizados de influência sobre as decisões, in-
vertendo-se a relação de funcionalidade entre as componentes interpretativas e
instrumentais da ação. Num como noutro caso, a eficácia da ação, não podendo
ser baseada num equilíbrio entre dominação e resistência no plano do acesso
aos recursos, depende da constituição de recursos organizacionais e sociais
autónomos.
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Figura 2 Relações de poder: formas básicas



Em síntese, este trabalho de conceptualização permite identificar duas for-
mas básicas de dominação e duas formas básicas de resistência, que serão a seguir
especificadas (ver figura 2):8

— a dominação por restrição;
— a dominação por persuasão;
— a resistência por pressão;
— a resistência por oposição.

Formas de dominação: restrição e persuasão

O desdobramento analítico entre dominação por restrição e dominação por persu-
asão não remete para modalidades práticas específicas, distintas, de exercício do
poder, mas para dimensões desse exercício (Popitz, 2017 [1992]; Scott, 2001; Wrong,
2017 [1979]). Ou seja, o exercício do poder envolve, em geral, combinações variá-
veis destas modalidades. Estas variações são ainda mais marcadas quando temos
em conta os desdobramentos posteriores daquelas duas dimensões. É desses des-
dobramentos, bem como de alguns exemplos do seu uso analítico, que se tratará
em seguida.

Em primeiro lugar, a dominação por restrição. Neste caso, o poder exerce-se
por mobilização de sanções e recompensas, coagindo e manipulando a vontade
dos subalternos. Essa mobilização concretiza-se em atos, efetivos ou potenciais, e é
possibilitada pela existência de estruturas de distribuição desigual dos recursos e
posições sociais. Mais especificamente, há dominação por restrição quando exis-
tem padrões de relações assimétricas de poder por restrição das possibilidades de
ação de outrem, independentemente da legitimidade daquela assimetria.

A restrição opera de modo variável em função do tipo de recursos mobiliza-
dos para a sua efetivação. Quando são mobilizadas sanções físicas negativas, por
usos da força em função das assimetrias sociais no controlo dos meios de violência,
para punir ou prevenir comportamentos de subalternos, podemos falar de restri-
ção por coerção. Alternativamente, falaremos de restrição por indução sempre que
estiver em causa a mobilização de sanções positivas ou negativas para influenciar
ou manipular o interesse dos subalternos. Este tipo particular de restrição é sobre-
tudo viável em consequência de assimetrias sociais na distribuição de recursos
económicos.

Num caso como no outro o exercício do poder exprime-se, no plano da ação,
em episódios de exercício da sanção e em efeitos de controlo e dissuasão, e, no pla-
no estrutural, em padrões institucionalizados de controlo desigual dos recursos
materiais, sejam eles meios de violência ou de produção. É esta institucionalização
da desigualdade que estabiliza o exercício do poder restritivo, porque o viabiliza
enquanto ação esporádica, episódica, rotineiramente substituída pela dissuasão supor-
tada pela ameaça.
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O tema da ameaça como mecanismo básico de exercício da dominação foi teo-
ricamente tratado, em termos mais desenvolvidos do que é habitual na literatura
sociológica sobre o poder, por Heinrich Popitz (2017 [1992]: cap. 3). A ameaça é con-
ceptualizada pelo autor como uma das duas componentes do que chama “poder ins-
trumental” (ou por restrição, na terminologia de Scott aqui usada), definido como:

… a orientação da conduta dos outros por meio de ameaças e promessas. As ameaças
dirigem a conduta gerando medo, as promessas gerando esperança. Assim, a meu
ver, ter poder instrumental significa ter à disposição o medo e a esperança de outros
seres humanos (Popitz, 2017 [1992]: 52).

O autor propõe um modelo analítico da ameaça, enquanto instrumento da domi-
nação por restrição, em que especifica uma estrutura e uma economia da ameaça.
A estrutura da ameaça teria três componentes universais:

— a imposição da alternativa obediência/desobediência, com custos conhecidos
para a desobediência, criando um quadro de interpretação da ação do amea-
çado que se impõe às razões deste;

— a acumulação do poder de enunciar a ameaça com o de sancionar a
desobediência;

— o controlo da ação efetiva dos subalternos (ameaçados) por invocação de uma
ação potencial de punição.

Em conjunto, estas três componentes da ameaça delimitam a dinâmica de dissua-
são que suporta rotineiramente a dominação por restrição, suscitando a constitui-
ção racional da obediência dos subalternos. Ou seja, a avaliação, por antecipação,
dos custos e ganhos com a obediência e a desobediência, sempre que estão em cau-
sa dinâmicas da ação que incluem alguma ponderação de alternativas, isto é, con-
dicionando as escolhas por condicionamento do quadro externo de referência
dessas escolhas.

A ameaça constitui pois a obediência como escolha do subalterno, condicio-
nada como qualquer outra escolha. E é essa propriedade da ameaça que está na ori-
gem da sua economia, enquanto mecanismo de domínio barato e expansível.
Barato, porque troca o custo de uma atuação permanente de imposição de vontade
por episódios exemplares dessa imposição como base da credibilização da ameaça,
suscitando um ato efetivo do dominado em troca de um ato potencial do superior.
Expansível, porque viabilizando a inação na imposição de vontade permite libertar
recursos para ampliar a escala da dominação.

O acionamento da promessa para induzir obediência tem semelhanças com o
acionamento da ameaça, neste caso suscitando comportamento de obediência com
a manipulação da esperança em lugar do medo. Mas a dominação por indução tem
outras componentes. Aprincipal, de entre essas outras, é o controlo do ambiente da
ação que torna improvável outro ato por parte do subalterno que não aquele que é
desejado pelo superior, como assinalador por Gianfranco Poggi (2001: 123). É a
possibilidade desse controlo e não o comando direto do ato que confere poder.
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Haverá poucos domínios em que melhor se exprime este tipo de poder por in-
dução da ação desejada do que o do mercado de trabalho. Ninguém é obrigado a
aceitar uma relação de assalariamento. Porém, as assimetrias de distribuição da
propriedade tornam o assalariamento uma solução provável para a maioria, mes-
mo sendo esta uma relação de subordinação. Por outras palavras, a proteção nor-
mativa das assimetrias de propriedade constitui uma relação de poder por indução
e não por coação, mesmo que, posteriormente, o funcionamento da relação de assa-
lariamento comporte o acionamento de outros mecanismos de restrição, quer no
plano da coerção, efetiva ou por ameaça, quer no plano da indução, por manipula-
ção das esperanças, por promessa e recompensa.

Exemplos da operação destes mecanismos de dominação por restrição, nos
domínios político, económico e profissional, permitem tornar evidente a ubiquida-
de do poder social. No domínio político/estatal, o exercício do poder por restrição
exprime-se, na constituição do estado moderno, na monopolização interna tenden-
cial dos meios de violência, no plano da coerção. Este processo não significa su-
pressão do regime da força no funcionamento das sociedades contemporâneas,
mas sim progressiva reserva pelo estado da possibilidade de restrição legítima por
uso da força, ou ameaça do uso da força, bem como deslocamento do regime da for-
ça para o domínio das relações entre estados.9

É possível prosseguir estes exemplos assinalando, ainda no domínio do po-
der político, as capacidades de indução, por promessa e manipulação, que resul-
tam do controlo sobre os recursos financeiros do estado. Ou, mudando de domínio,
as relações entre restrição e poder económico na constituição das organizações em-
presariais, seja por via do controlo dos processos de acesso ao emprego (no plano
da coerção), seja por via do controlo dos regimes remuneratórios (no plano da in-
dução). Por fim, no domínio do poder profissional, poderiam ainda ser referidos, a
título de exemplo, os modos de constituição das profissões por reserva do poder
disciplinar na autorregulação profissional (no plano da coerção), bem como por
promoção do credencialismo e do fechamento profissional (no plano da indução).

Em todos estes domínios e processos é possível identificar lógicas de domina-
ção e resistência, com resultados variáveis histórica e localmente, com dinâmicas
simultaneamente cumulativas e cíclicas. Tanto na estabilização dos resultados dos
confrontos entre dominação e resistência, como na sua alteração, estão envolvidos
processos simbólicos, de legitimação ou deslegitimação, constitutivos do que de-
signámos dominação por persuasão. Adominação por persuasão exerce-se por ati-
vação de interpretações, morais e comunicacionais, induzindo os subalternos à
aceitação da imposição de vontade.
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Defendendo uma perspetiva funcionalista sobre a dominação, foi argumen-
tado recentemente que haveria vantagem em conceptualizar as dimensões persua-
sivas como sistémicas e determinantes. Citando:

Aexplicação funcionalista da dominação, portanto, procura os elementos da domina-
ção não na relação entre os agentes (algo característico das formas pré-modernas de
dominação), mas sim nos modos sistémicos de aceitação, pelos indivíduos, dos siste-
mas de autoridade como legítimos e dignos de sua obediência. […] não é a autoridade
arbitrária de qualquer agente que define a dominação moderna, são antes as normas e
convenções rotinizadas e racionalizadas, incrustadas nas instituições, que, através da
socialização, formam sujeitos predispostos a adotar os valores que facilitam a legiti-
midade daquelas hierarquias (Thompson, 2013).

Como todos os argumentos funcionalistas, esta proposta tem a enorme desvanta-
gem de dispensar a explicação dos modos de produção e concretização das condi-
ções sistémicas da vida social. Vale, no entanto, pela chamada de atenção para os
modos de reificação sistémica da persuasão nas sociedades modernas. Conservando
este contributo, convirá sublinhar que a eficácia das normas e valores requer a sua
ativação na ação e que essa ativação tem modalidades diferentes, rotineiras ou es-
tratégicas, em função da posição hierárquica de quem as ativa (Mouzelis, 1991). Tal
como no caso da dominação por restrição, aquela ativação concretiza-se em atos,
efetivos ou potenciais, e é possibilitada pela existência de estruturas de distribui-
ção desigual de recursos e posições sociais.

No plano da persuasão, a dominação opera por processos de atribuição de auto-
ridade legítima a posições sociais particulares, em termos normativos e periciais. Em
termos normativos, por uso, pelos superiores, de compromissos morais para influen-
ciar a aceitação daquelas atribuições de autoridade pelos subalternos. Em termos peri-
ciais, por uso, pelos superiores, de processos de atribuição de sentido para influenciar
a aceitação do poder pelos subalternos. Nos dois casos, o exercício persuasivo da domi-
nação envolve a dimensão interpretativa da ação no âmbito de episódios de exercício do
poder, e é possibilitado pela desigual distribuição dos recursos culturais, tanto no plano
institucional como no dos reportórios de sentido. Retomando as definições weberianas,
a dimensão persuasiva da dominação explica a constituição do dever de obediência
(ou, dito de outra forma, em termos mais marxistas, a legitimação do poder).

A dominação legítima, qualquer que seja o princípio de legitimidade em que
se baseia, é institucionalmente suportada pela criação de autoridade, isto é, de
lugares de exercício de poder normativamente especificados e simbolicamente justifi-
cados. A justificação requer uma qualquer forma de imputação de sentido de exce-
cionalidade aos lugares de autoridade e aos ocupantes desses lugares, no limite,
uma imputação de sacralidade. Gianfranco Poggi (2001) argumenta por isso que,
historicamente, a religião foi a primeira fonte de legitimação de toda a dominação e
que algumas das modalidades de imputação simbólica de sacralidade no domínio
religioso, nomeadamente no plano dos rituais cerimoniais, foram incorporadas,
com pequenas alterações, em modalidades contemporâneas mais seculares de jus-
tificação da autoridade.
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Arelação entre poder e ritual, muito evidente, em geral, nas cerimónias públi-
cas, não se esgota nestas. Como é argumentado por Randall Collins, manifesta-se
ainda nos rituais quotidianos de comando, nos modos simbólicos de organização
da emissão e receção de ordens em situação de interação (Collins, 2004: 112-115).
Rituais cujos efeitos são reforçados pela sua imbricação com processos de justifica-
ção discursiva das assimetrias de poder em que são construídas narrativas de natu-
ralização daquelas assimetrias por processos como os de difamação simbólica dos
subalternos e engrandecimento simbólico dos superiores (Roscigno, 2011).10

A criação bem-sucedida de autoridade contribui para o exercício rotineiro do
poder, pela conjugação do que Popitz (2017 [1992]: 74-76) chama “efeitos de autori-
dade”, nomeadamente:

— a adesão, pelo subalterno, à vontade do superior, mesmo quando não está sob
observação;

— a adesão àquela vontade não só no plano da conduta mas também no da atitu-
de, o que reforça a imposição de vontade para além do espaço de observação
do superior;

— o reconhecimento do estatuto de superioridade do superior.

Quando estes três efeitos operam conjugados, o exercício do poder dispensa o acio-
namento sistemático de meios de sanção, mais ou menos violentos. Esse aciona-
mento tenderia a ser extraordinário e exemplar, gerando ameaça e reforçando o
sentido de incorreção dos atos de não conformidade com a autoridade. Pelo contrá-
rio, quando aqueles efeitos são quebrados, por resistência ou desadequação funci-
onal ou simbólica, a autoridade torna-se instável e a reprodução da dominação fica
mais concentrada na sua dimensão coerciva, e por isso mais dependente da capaci-
dade instrumental de imposição de vontade pelos superiores do que do dever de
obediência pelos subalternos.

Exemplos da operação dos mecanismos de dominação por persuasão permi-
tem tornar evidente o contributo dos processos de constituição de autoridade. No
domínio político, é conhecida, desde Weber, a relação entre persuasão e poder esta-
tal, na modernidade, por racionalização da autoridade do estado, seja através do
desenvolvimento do princípio da legalidade, no plano normativo, seja por desen-
volvimento das burocracias estatais, no plano da pericialidade (Weber, 1984 [1922]:
1047-1117). Também conhecidos e estudados são os processos de construção da au-
toridade profissional, quer no plano normativo da especificação dos papéis profis-
sionais, quer no das narrativas sobre os saberes técnico-científicos, no plano da
pericialidade (Freidson, 2001). No domínio económico, a relação entre persuasão e
poder exprime-se na construção da autoridade empresarial por desenvolvimento
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dos papéis empresariais, no plano normativo, e dos saberes empresariais, no plano
da pericialidade.

Esta última relação merece ser um pouco mais explicada, como exemplo do
que significa a constituição de autoridade por processos de atribuição de sentido
que legitimam um tipo particular de posição social. No plano normativo, a consti-
tuição dos lugares empresariais tem uma história longa e conhecida de instituição
e reprodução, sempre controversa, da categoria “propriedade”. Mas o que nos in-
teressa agora é a história do desenvolvimento da própria categoria de empresário e
seus derivados, enquanto processo de atribuição de sentido, indutor de legitimida-
de, à dominação suportada pela propriedade.

Empresário, empresarial, empreendedorismo, como categorias de uso público
generalizado, são figuras recentes. O seu reconhecimento público acompanhou o
desenvolvimento do ensino e das escolas de gestão. Atalhando, para efeitos de
exemplificação, o reconhecimento e difusão das categorias em torno do termo “em-
presário” assinalam uma nova modalidade de legitimação da autoridade fática e
normativa do capitalista que reúne, pelo menos, três componentes discursivas so-
bre o mérito da autoridade empresarial:

— enquanto capacidade de controlo do risco que deve ser socialmente valorizada;
— capacidade essa cada vez mais suportada por saberes técnicos do próprio ou

por mobilização de peritos (os gestores de topo);
— saberes reprodutíveis, transmissíveis e de elevada qualificação, em contextos

de credenciação formal e reputacional. 11

Ou seja, discursivamente, o empresário substituiu o patrão na exata medida em
que a procura de legitimação do patrão deslocou parcialmente a perceção da sua
posição para o plano do mérito. Os discursos e categorias cognitivas construídos
em torno do termo empresário integram hoje reportórios culturais da ação econó-
mica que começam a ser objeto de estudo sistemático na sociologia, e em especial
na sociologia cultural (Spillman, 2012; Tognato, 2012).

Formas de resistência: oposição e pressão

Retomemos a definição de poder social de Weber como “a probabilidade de impor
a sua vontade numa relação social, ainda que contra toda a resistência e qualquer que
seja o fundamento dessa probabilidade” (Weber, 1984 [1922]: 41; itálicos acrescen-
tados). Como sublinha Jack Barbalet, e já atrás sublinhámos, esta definição implica
que poder e resistência são aspetos distintos, mas interdependentes, das relações
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11 Em rigor, estas componentes caracterizam a autoridade empresarial racional/instrumental (ou
“rotineira”). Excecionalmente, a autoridade empresarial pode também emergir como liderança
carismática, que se justifica pelas qualidades inovadoras, emocionais, não transmissíveis, de
empresários carismáticos, de que a figura de Steve Jobs é um dos mais recentes exemplos tipo.
Para uma definição clássica das diferenças entre “função empresarial rotineira e uma de tipo
novo”, ver Figueiredo e Costa (1982: 224).



de poder, pelo que “não pode haver compreensão adequada do poder e das rela-
ções de poder sem o conceito de resistência” (Barbalet, 1985: 532). Não porque todo
o exercício de poder implique resistência efetiva, mas porque a possibilidade dessa
resistência, latente ou efetiva, condiciona o exercício do poder.

A interdependência entre poder e resistência tem duas componentes. Em pri-
meiro lugar, significa que o valor da probabilidade de imposição de vontade (ou
exercício de poder) depende, em parte, da resistência a essa imposição. Por outras
palavras, o grau de imposição/poder, como resultado, varia (também) em função do
grau de resistência a essa imposição, pelo que a resistência limita os efeitos do po-
der. Em segundo lugar, havendo sempre a possibilidade de resistência, o exercício
do poder remete para a dimensão estratégica da ação racional na medida em que a
iniciativa do superior depende da antecipação da reação do subalterno, pelo que
essa reação tende a ser incorporada no processo inicial de decisão, criando-se uma
interdependência decisional. Ou seja, enquanto processo, o exercício do poder de-
pende (também) das razões, intensidades e estratégias de resistência, pelo que a re-
sistência não só limita os resultados do poder como é parte da explicação da sua
configuração.

O desdobramento analítico do conceito de resistência, como já aconteceu com
o de dominação, ganha em ser feito em função da oposição instrumental/simbóli-
co, ou material/cultural. Usando esta oposição, e adaptando as propostas de John
Scott no mesmo sentido (Scott, 2001), especificam-se a seguir as dimensões resis-
tência enquanto oposição e da resistência enquanto pressão. Neste segundo caso,
como modos institucionalizados de influência sobre as decisões. No primeiro, por
reação individual ou coletiva, mais ou menos visível, ao exercício da dominação,
com o objetivo de a contrariar, conter ou, no limite, anular. Na análise sociológica
do poder, tem sido dada particular atenção ao estudo dos modos de ação coletiva de
oposição ao exercício da dominação, isto é, ao estudo do conflito enquanto modali-
dade de ação coletiva institucionalizada de resistência. Neste primeiro exercício de
reconstrução conceptual do conceito de poder, focaremos a discussão sobre a resis-
tência enquanto oposição na discussão sobre a resistência enquanto conflito.12

Por definição, o poder é manifestação e imposição de assimetrias. As relações
de poder são relações assimétricas, desde logo enquanto assimetrias de distribui-
ção de recursos para agir. Por isso, e como já foi referido, a resistência só pode am-
pliar a sua eficácia por acionamento de recursos não alocativos. Em particular nas
suas formas mais intensas, como o conflito, mas também enquanto pressão, a eficá-
cia da resistência depende da constituição de recursos organizacionais autónomos.
Ou, mais genericamente, de recursos coletivos, através de processos de mobiliza-
ção, cuja eficácia depende do número de mobilizados, e de constituição de grupos,
cuja eficácia na ação coletiva depende da variação de propriedades como a organi-
zação e a identidade, ou solidariedade (Wrong, 2017 [1979]). Número, organização
e identidade são os principais recursos (coletivos) da resistência.
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12 Com esta especificação fica de fora uma grande variedade de modalidades de resistência como
oposição, da sabotagem individual eventualmente anónima da vontade do superior às formas
de ação coletiva de rutura institucional, como as revoluções.



Vejamos, em primeiro lugar, a resistência enquanto conflito. Por conflito en-
tende-se modos de ação coletiva de oposição ao exercício da dominação, qualquer
que seja o fundamento dessa dominação. Aquela oposição pode ser seccional, es-
tando em causa a oposição a uma área de exercício de poder ou a um superior parti-
cular, ou mais global. No limite, raro, as dinâmicas de conflito podem desembocar
na criação de modalidades de contrapoder (ou revoluções). Mais frequentes são as
dinâmicas de conflito como resistência.

Na definição sociológica mais consensual, por conflito não se designa sim-
plesmente um processo agregado de comportamentos individuais de resistência
mas a oposição por constituição de atores coletivos, um tipo particular de macroa-
tores, para utilizar o conceito proposto por Nicos Mouzelis, que este desdobra em
dois subtipos, os atores coletivos, constituídos por processos de representação que
permitem a decisão, e os megatores, indivíduos cujas decisões têm uma repercus-
são macro (Mouzelis, 1991).

Os macroatores não estão presentes apenas no domínio da resistência.
A constituição da dominação é, também, a constituição de macroatores, tanto no
plano da ação individual (megatores) como, sobretudo, no da ação coletiva (atores
coletivos) (Mann, 1986). Porém, embora com assimetrias variáveis, a constituição
de macroatores é replicável nos processos de resistência, em especial quando esta
se concretiza como conflito. A organização, que constitui os atores coletivos, é um
recurso da ação, mas não é um recurso alocativo. É, por isso, o recurso por excelên-
cia que pode incrementar a ação de resistência. Esta é uma tese já clássica, presente
em boa parte da literatura sociológica sobre o conflito, desde logo em Marx, em
particular na produção da corrente que ficou conhecida como teoria do conflito.

O modelo analítico da teoria do conflito inclui uma relação encadeada entre
desigualdade, interesse, quase grupo de conflito e grupos (no plural) de conflito,
ou atores coletivos. Apartilha de posições estruturais semelhantes em sistemas de-
siguais facilitaria a emergência de atores coletivos através de processos de mobili-
zação, tradução, representação e delegação (Callon e Latour, 1981: 296; Bourdieu,
1989: 157), estabilizados no plano organizacional.

Os recursos da ação coletiva seriam, sobretudo, organizacionais e simbólicos.
No plano organizacional incluem a instituição de mecanismos de decisão (lideran-
ça, coordenação), a definição de uma orientação programática (objetivos) e a cons-
trução de uma estrutura normativa interna (solidariedade) (Dahrendorf, 1957). No
final, a organização, enquanto mecanismo de ação coletiva, inclui a constituição de
relações de poder internas ao grupo de conflito e, eventualmente, de resistências
internas ao exercício do poder que constitui o grupo.

No plano simbólico, a ação coletiva implica narrativas de identificação e legi-
timação, a reclamação de representação de uma população e a expressão pública
do valor, unidade, número e comprometimento dessa população (Tilly, 2004). Nes-
te quadro teórico, em que a ação coletiva tem como mola a existência de interesses
divergentes, estas componentes interpretativas da ação tendem a ser funcional-
mente mobilizadas como reforço das componentes instrumentais. O reforço tem
duas componentes. Por um lado, a constituição da identidade do grupo, elaboran-
do e mobilizando um reportório de atribuição de sentido ao conflito e ao papel do
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grupo. Reportório que, como salientou Alberto Melucci (1995), é cognitiva e emoci-
onalmente constituído e socialmente estabilizado por efeito da participação dos
membros do grupo em redes interpessoais ativas para lá do tempo da ação coleti-
va. Por outro lado, elaborando um regime normativo que sustente e legitime a
pressão do grupo sobre os seus membros, necessária para garantir o sucesso da ex-
pressão pública do valor, unidade, número e comprometimento da população de
que o grupo reclama a representação (Rex, 1981).

O foco das teorias do conflito centrou-se nos domínios da ação instrumental
dos atores coletivos, no âmbito interno dos estados nacionais. De fora ficaram fenó-
menos durante muito tempo só tratados marginalmente pela teoria sociológica,
como a guerra ou os conflitos de base identitária. Na base desta marginalização es-
tará provavelmente o longo predomínio de uma imagem da modernidade como
sociedade em evolução para um estado mais pacífico e racional, em que a violência,
o costume e as narrativas particularistas entrariam num declínio irreversível. Ima-
gem que, com pequenas variações, era no essencial partilhada pelos principais au-
tores da tradição clássica da teoria sociológica.

Em termos muito gerais, é possível distinguir dois tipos gerais de conflito em
função do predomínio de modalidades de ação racional ou interpretativa: conflitos
em torno de interesses divergentes, no primeiro caso, e conflitos em torno de iden-
tidades coletivas competitivas, no segundo. Neste último caso, inverte-se o sentido
das relações funcionais entre componentes interpretativas e instrumentais da ação,
por comparação com o que acontece nos conflitos de interesses: a racionalidade
instrumental viabiliza a ação coletiva, garante a sua eficácia, mas não se constitui
enquanto razão da ação, que tem que ser procurada no domínio da ação interpreta-
tiva, das disputas de sentido. Em rigor, a relação entre interesses e identidades é
mais complexa. Por exemplo, por “ideologização das identidades sociais” é possí-
vel a “transformação dos conflitos de interesse em confrontos morais entre o ‘nós’
virtuoso e o ‘outro’ demonizado” (Korostelina, 2007: 147).

Concluindo, os conflitos envolvem complexos de atos instrumentais e simbó-
licos com estruturas variáveis em função das orientações da ação (instrumentais ou
simbólicas).

Examinemos agora, sinteticamente, a dimensão resistência por pressão. Se-
guindo a proposta de Scott (2001), que procura transpor para a análise da resistên-
cia propostas teóricas sobre o poder, a resistência por pressão concretiza-se através
de modos institucionalizados de influência sobre as decisões. Essa procura de in-
fluência pode ter por objeto quer a tomada de decisão propriamente dita (Dahl,
1957), quer o processo de agendamento, isto é, a seleção dos temas passíveis de se-
rem objeto de influência (Bachrach e Baratz, 1962). Em qualquer dos casos, a in-
fluência tende a ser conseguida por negociação, envolvendo sobretudo processos
de persuasão. A canalização da resistência como pressão envolve um mínimo de
consensualização sobre os valores e normas que a permitem (Coser, 1956), consen-
so na base do qual são constituídos os grupos de pressão ou se processa a transfor-
mação, temporária ou duradoura, de grupos de conflito em grupos de pressão.
O processo completa-se com a transformação dos fins do conflito em fins instru-
mentais, reduzindo-se ao mínimo a orientação axiológica da resistência.
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São vários os mecanismos de pressão mobilizáveis em processos de resistên-
cia predominantemente persuasivos, em função da relação entre negociação e mo-
bilização de públicos. Na negociação sobre a decisão com mobilização de públicos,
as dinâmicas de atores têm maior semelhança com as dos conflitos, tendendo a ser
protagonizadas por atores coletivos. Quando o objeto da negociação é o agenda-
mento mais do que a tomada de decisão, abrem-se mais oportunidades de lideran-
ça da mobilização de públicos por megatores individuais (Mouzelis, 1991), ou
empresários institucionais (Eisenstadt, 1980). A razão é simples: quando é o agen-
damento mais do que a decisão que está em causa, e a mobilização de públicos é re-
querida, a dimensão interpretativa da ação tende a predominar sobre a dimensão
instrumental, e o carisma sobre os modos institucionalizados de liderança.

Na negociação simples, sem mobilização de públicos, de que o lobismo é o
exemplo mais extremo, as dinâmicas de atores envolvem processos de profissiona-
lização técnico-política da representação que, como assinala Scott, reservam a
resistência para quem, tendo já mais recursos, encontra naquele tipo de representa-
ção um modo de ter mais voz sem mobilização pública da expressão de vontade
(Scott, 2001: 59). Por outras palavras, trata-se de um modo de pressão que favorece
sobretudo atores já com poder num domínio e que, por essa via, pretendem tradu-
zir esse poder em influência ou veto de decisões em que têm interesses mas não
poder direto.

As diferentes modalidades de pressão envolvem, ainda, diferentes modos de
atuação. A pressão sobre a tomada de decisão, tal como o conflito, implica a consti-
tuição de grupos de interesse (em lugar de grupos de conflito) e, portanto, a cons-
trução da representação por delegação. Apressão sobre o agendamento tende a ser
mais difusa, multiplicando as fontes de atribuição de sentido a novos domínios de
resistência. Os atores coletivos tendem a ter dimensão mais reduzida e a ampliar a
sua capacidade de influência pela constituição de redes de pressão (Scott, 2001:
64-70), assim multiplicando as fontes discursivas de persuasão e os canais de circu-
lação da produção de sentido. Nestes processos de alargamento dos reportórios co-
letivos de sentido, a participação na constituição de novos campos de autoridade
pericial tende a ser mais eficaz do que a representação de interesses, confundin-
do-se por vezes os processos de resistência por pressão com os processos de emer-
gência de novos poderes periciais (Scott, 2001: 99-109).

Finalmente, do que atrás foi dito não se pode concluir que a representação é o
mecanismo da pressão sobre a decisão e as redes o mecanismo da pressão sobre o
agendamento. Nos dois casos é provável a combinação entre representação e redes
como forma de ampliação do alcance da ação de resistência enquanto pressão. Mas
nas duas modalidades de pressão os mecanismos predominantes não são os mesmos.

Concluindo, a pressão, que remete sobretudo para as dimensões persuasivas
da resistência, tem já limites porosos com o domínio da dominação.

***

Neste ensaio de sistemática sobre o poder, identificaram-se as dimensões analíticas
do conceito com um duplo procedimento sequencial. Primeiro, por especificação
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das componentes do poder enquanto ato e enquanto estrutura. Segundo, por cate-
gorização das formas sociais do poder, enquanto complexos de atos e estruturas,
nos domínios da dominação e da resistência, e nos planos instrumental e simbóli-
co. O objetivo deste exercício foi ganhar cumulatividade teórica que amplie a nossa
capacidade de análise e explicação dos fenómenos do poder. A teoria é para ser
usada. O teste da utilidade do exercício dependerá, pois, dos ganhos explicativos
que forem obtidos com o uso da sistemática proposta.
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